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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça 

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 0039911-90.2010.815.2001
ORIGEM: 1ª Vara da Fazenda Pública da Capital
RELATOR:  Juiz  Marcos  William  de  Oliveira,  convocado  para
substituir a Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira 
EMBARGANTE: Estado da Paraíba
PROCURADOR: Roberto Mizuki
1º EMBARGADO: PBPREV – Paraíba Previdência
ADVOGADOS:  Daniel  Sebadelhe  Aranha,  Renata  Franco Feitosa
Mayer e outros
2º EMBARGADO: José Gonzaga Neto
ADVOGADO: Júlio César da Silva Batista

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO  RECEBIDOS  COMO
AGRAVO REGIMENTAL. MATÉRIA  NÃO  VEICULADA  NO
RECURSO  APELATÓRIO.  IMPOSSIBILIDADE  DE  COGNIÇÃO.
MANUTENÇÃO DA DECISÃO MONOCRÁTICA PROFERIDA NOS
TERMOS  DO  ART.  557  DO  CPC  E  SÚMULA  253  DO  STJ..
DESPROVIMENTO.

-  Os presentes aclaratórios se insurgem contra decisão
monocrática que, conforme fundamentação recursal e
consubstanciado nos princípios da fungibilidade recursal, da
economia processual e da instrumentalidade das formas,
devem ser recebidos como agravo regimental, e a ele negado
provimento.

- O nosso sistema recursal só devolve ao relator a matéria que
foi efetivamente impugnada, não sendo permitido deduzir em
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embargos  de  declaração  matéria  não  veiculada  em  recurso
apelatório,  por  consubstanciar  inovação,  fato  repudiado  pela
legislação processual, doutrina e jurisprudência.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA a Segunda Câmara Especializada Cível do Egrégio
Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, rejeitar os embargos
de declaração.

Cuida-se de embargos de declaração recebidos  como agravo
interno, oposto pelo  ESTADO DA PARAÍBA contra decisão monocrática
desta relatoria, às f. 140/143, que rejeitou as preliminares de ilegitimidade
passiva e de incidência da prescrição trienal e, no mérito, deu provimento
parcial à remessa necessária, para, observando a prescrição quinquenal,
reconhecer  a  ilegalidade  e  determinar  a  suspensão  dos  descontos
previdenciários  sobre  o  terço  de  férias  e  a  restituição  dos  valores
indevidamente recolhidos relativos a tal  verba até o exercício de 2009,
julgando prejudicado os  recursos  apelatórios  interpostos  por  ambos os
litigantes.

O embargante suscita que a decisão recorrida foi omissa, na
medida em que deixou de analisar a não aplicação dos arts. 111, inciso II
e 176, ambos do Código Tribunal Nacional.

Os autos foram postos em mesa para julgamento.

É o breve relatório.

VOTO: Juiz Convocado MARCOS WILLIAM DE OLIVEIRA
Relator

Compulsando os autos, observo que os presentes embargos se
insurgem contra a  decisão monocrática de  f. 140/143. Assim, de acordo
com pacífica jurisprudência, conforme a fundamentação abaixo delineada
e consubstanciado nos princípios da fungibilidade recursal, da economia
processual e da instrumentalidade das formas, recebo-os como agravo
regimental e passo à análise do recurso.
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Nesse mesmo direcionamento, o Superior Tribunal de Justiça
assim já se manifestou:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. AUSÊNCIA
DE TRASLADO DE PEÇA ESSENCIAL. GUIAS DE RECOLHIMENTO DO
PORTE DE REMESSA E RETORNO E DAS CUSTAS E SEUS
RESPECTIVOS COMPROVANTES DE PAGAMENTO. IMPOSSIBILIDADE
DE SE AFERIR A REGULARIDADE DO RECURSO ESPECIAL.
PRECEDENTES.

1. Estes embargos de declaração são recebidos como agravo
regimental em face do nítido caráter infringente das razões recursais.
Aplicação dos princípios da fungibilidade, da economia processual e
da instrumentalidade das formas.[...]1

 

O agravante insurge-se em  relação  a  não  aplicação,  pelo
relator, dos arts. 111, inciso II e 176, ambos do Código Tribunal Nacional,
pois tal ponto foi suscitado em sede contrarrazões apelatórias.

Compulsando os autos, observo que  sequer  existiu
contrarrazões  apelatórias  do  embargante,  até  porque  quem  ajuizou
apelação cível foi ele e a PBPREV. 

Outro ponto que merece destaque é que o recurso apelatório
interposto pelo ora agravante (embargante) suscitou as preliminares de
ilegitimidade passiva e a ocorrência de prescrição trienal e, no mérito, a
legalidade da contribuição previdenciária sobre as verbas suscitadas na
exordial.

A matéria trazida a debate pelo recorrente não foi consignada
em razões apelatórias. Ora, o nosso sistema recursal só devolve ao relator
a matéria que, efetivamente, foi impugnada, não sendo permitido deduzir
em embargos de declaração, matéria não veiculada em recurso apelatório,
por  consubstanciar  inovação,  fato repudiado pela  legislação processual,
doutrina e jurisprudência.

O Superior Tribunal de Justiça, apoiando-se nos ensinamentos
de José Frederico Marques, disse que:

- É dever das partes alegar, no momento próprio, toda a matéria de
ataque e defesa, diante da utilidade que esse proceder irá produzir
para o deslinde da controvérsia, sob pena de, deixando para outra

1EDcl no Ag 1192126/PR, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 16/09/2010, DJe
24/09/2010
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oportunidade, ocorrer a preclusão.

- "O princípio da eventualidade consiste em alegar a parte, de uma só
vez, todos os meios de ataque e defesa como medida de previsão –
in  eventum para  o  caso  de  não  dar  resultado  o  primeiro.  Isso
significa, como acentua Millar, que as partes, nas fases apropriadas,
devem apresentar, simultânea e não sucessivamente, todas as suas
deduções,  sejam  ou  não  compatíveis  entre  si,  e  ainda  que  o
pronunciamento  sobre  uma  delas  torne  prescindível  considerar  as
subsequentes.

Por força do princípio da eventualidade, devem as partes produzir
suas alegações, nos períodos correspondentes, para a eventualidade
de que mais tarde lhes possam ser úteis, ainda que por momento
não o sejam.

O princípio  da eventualidade está  muito  ligado à  preclusão.  Se a
parte não alegou tudo o que lhe era lícito aduzir, no instante
processual adequado,  pode ficar impedida de suscitar uma
questão relevante, em outra oportunidade, por ter ocorrido a
preclusão. Esta última, aliás,  como lembra Enrico Tullio  Liebman,
serve para garantir justamente a regra da eventualidade" (cf. José
Frederico Marques in "Instituições de Direito Processual Civil", revista,
atualizada e complementada por Ovídio Rocha Barros Sandoval, 1ª
ed., Millennium Editora, 2000, Campinas – SP). 

- Recurso especial não conhecido.

- Decisão por unanimidade.2

Não tendo sido a matéria lançada no recurso apelatório, não há
como admiti-la no presente recurso. No mesmo sentido, cito precedente:

INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. O Recurso deve atacar a
Decisão recorrida de forma clara e objetiva, mas sempre limitado às
teses  jurídicas  trazidas  na  defesa.  O  Recurso  que  inova  os
argumentos  anteriormente  apresentados  pela  parte  não
merece  conhecimento,  sob  pena  de  se  violar  os  pilares
constitucionais do Contraditório e da Ampla Defesa. (TRT 15ª
R. Proc. n.º 0000565-51.2010.5.15.0072 ROPS. 2ª T. Rel. Des. Hélcio
Dantas Lobo Júnior. DEJT 30/09/2011)

RESPONSABILIDADE  CIVIL.  TELEFONIA.  SERVIÇOS  NÃO

2 REsp 156.129/MS, Rel. Ministro Franciulli Netto, Segunda Turma, julgado em 12/06/2001, DJ 10/09/2001 p.
367.
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CONTRATADOS.  INOVAÇÃO  RECURSAL.  NÃO  CONHECIMENTO  DO
APELO. As alegações sustentadas em apelação é matéria que
deveria  ter  sido  requerida  na  petição  inicial.  Logo,
configurada  a  inovação  recursal,  vedada  pelo  nosso
ordenamento  jurídico,  não  merece  ser  conhecido  o  apelo.
Exegese do art. 517 do CPC. APELAÇÃO NÃO CONHECIDA. (Apelação
Cível Nº 70052905692, Décima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do
RS, Relator: Túlio de Oliveira Martins, Julgado em 18/07/2013)

Diante de tais considerações, recebo os presentes
embargos declaratórios como agravo interno e nego-lhe
provimento, para manter a decisão recorrida.

É como voto.

Presidiu a Sessão a Excelentíssima Desembargadora,  MARIA
DAS  NEVES  DO  EGITO  DE  A.  D.  FERREIRA. Participaram  do
julgamento  com  ESTE  RELATOR (Juiz  de  Direito  Convocado,  com
jurisdição  limitada,  para  substituir  a  Excelentíssima  Desembargadora
MARIA DAS NEVES DO EGITO DE A. D. FERREIRA), o Excelentíssimo DR.
ALUÍZIO BEZERRA FILHO (Juiz de Direito Convocado, com jurisdição
plena,  para  substituir  o  Excelentíssimo  Desembargador  ABRAHAM
LINCOLN DA CUNHA RAMOS) e o Dr. GUSTAVO LEITE URQUIZA (Juiz
de  Direito  Convocado,  com  jurisdição  plena,  para  substituir  o
Excelentíssimo Desembargador OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO).

Presente  à  Sessão  a  Excelentíssima  Doutora  LÚCIA  DE
FÁTIMA MAIA DE FARIAS, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 18
de novembro de 2014. 

Juiz Convocado MARCOS WILLIAM DE OLIVEIRA
                               Relator


